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APELAÇÃO.  CONTRATO DE  FINANCIAMENTO.  PACTO 
ACESSÓRIO.  SEGURO  DE  PROTEÇÃO  FINANCEIRA. 
SENTENÇA  QUE  DETERMINOU  A  DEVOLUÇÃO. 
CONTRATO  DE  ADESÃO.  VENDA  CASADA. 
ABUSIVIDADE.  ART.  39,  I,  DO  CDC.  DESCUMPRIMENTO 
CONTRATUAL. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. ART. 557, 
CAPUT, CPC. SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.

- “ O art.  39, I,  do CDC, inclui no rol das práticas abusivas a 
popularmente denominada 'venda casada', ao estabelecer que é 
vedado ao fornecedor 'condicionar  o fornecimento de produto 
ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem 
como, sem justa causa, a limites quantitativos'”1. Nestes termos, 
in  casu,  “A cobrança do Seguro,  trata-se,  em verdade,  de uma 
venda casada , não sendo esta prática permitida, nos termos do 
art. 39, inciso I, CDC”2.

− Nos termos do art. 14 do CDC, o fornecedor de serviços 
responde,  independentemente  da  existência  de  culpa,  pela 
reparação dos danos causados aos consumidores  por defeitos 
relativos à prestação dos serviços.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta contra sentença proferida pelo 
MM.  Juízo  da  4ª  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital,  que  julgou  parcialmente 
procedente o pedido formulado nos autos da ação de indenização por danos morais e 
materiais  proposta  por  Maria  de  Fátima  Barreto  Nogueira  em  desfavor  do  Itaú 
Seguros S/A, ora apelante.

Na  sentença,  o  magistrado  entendeu  por  bem  condenar  o 

1 REsp 384.284/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 2ª TURMA, 20/08/2009, DJe 15/12/2009.
2 TJPB - 01820100023482001 - PLENO – Rel. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES – 04/12/2012.



recorrente  ao  pagamento  da  diferença  apurada  no  contrato  de  seguro,  na 
importância de R$ 1.774,70 (um mil,  setecentos e setenta  e  quatro reais  e setenta 
centavos),  bem como a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)  a  título de danos 
morais,  devidamente  corrigidos.  Condenou,  ainda,  nas  custas  e  honorários 
advocatícios, os quais foram arbitrados em 15% sobre o valor da condenação, nos 
termos do art. 20, §3º, CPC.

Inconformado, o recorrente narra acerca dos princípios reitores 
do contrato de seguro, asseverando que apenas os riscos expressamente assumidos 
no contrato são passíveis de cobertura e nos moldes contratados.

Assevera que realizou o pagamento integral,  não havendo se 
falar  em  saldo  a  ser  entregue,  bem  como  a  inexistência  e  impossibilidade  de 
condenação em danos morais e que, caso assim não seja entendido, seja reduzido o 
quantum arbitrado a esse título.

Ao final pugna pelo provimento do recurso.

Não houve apresentação de contrarrazões (fl. 220v).

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório. 

VOTO

A  controvérsia  devolvida  a  esta  Corte  gira  em  torno  da 
verificação da legalidade da contratação do “Seguro Proteção Financeira” no bojo do 
contrato de financiamento travado entre os litigantes.

Compulsando-se os autos,  observa-se que o esposo da autora 
celebrou um contrato de financiamento com o recorrente com um pacto acessório de 
seguro. Segundo o magistrado, haveria infração ao art. 39, I, do CDC, caracterizando 
a venda casada, in verbis:

“Art. 39: É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre 
outras práticas abusivas:

 I  -  condicionar  o  fornecimento  de  produto  ou  de  serviço  ao 
fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa 
causa, a limites quantitativos;”

A esse  respeito,  verifica-se  que  o  apelante  não  comprovou a 
inexistência  de  vinculação  do  seguro  com  o  empréstimo  firmado,  tampouco  o 
pagamento  integral  do  valor  segurado,  restando  configurada  a  ilegalidade  e 



abusividade da atitude da ré.  Nessa linha,  corroborando a reprovabilidade de tal 
prática nas relações de consumo, merece destaque a mais abalizada Jurisprudência 
do STJ e desta Egrégia Corte, infra:

CONSUMIDOR.  PAGAMENTO  A  PRAZO  VINCULADO  À 
AQUISIÇÃO  DE  OUTRO  PRODUTO.  "VENDA  CASADA". 
PRÁTICA  ABUSIVA  CONFIGURADA.  1.  O  Tribunal  a  quo 
manteve a concessão de segurança para anular auto de infração 
consubstanciado no art. 39, I, do CDC, ao fundamento de que a 
impetrante  apenas  vinculou o pagamento a  prazo da  gasolina 
por ela comercializada à aquisição de refrigerantes, o que não 
ocorreria se tivesse sido paga à vista.  2.  O art.  39,  I,  do CDC, 
inclui no rol das práticas abusivas a popularmente denominada 
"venda  casada",  ao  estabelecer  que  é  vedado  ao  fornecedor 
"condicionar  o  fornecimento  de  produto  ou  de  serviço  ao 
fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa 
causa, a limites quantitativos". 3. Na primeira situação descrita 
nesse dispositivo, a ilegalidade se configura pela vinculação de 
produtos  e  serviços  de  natureza  distinta  e  usualmente 
comercializados em separado, tal como ocorrido na hipótese dos 
autos. 4. A dilação de prazo para pagamento, embora seja uma 
liberalidade do fornecedor – assim como o é a própria colocação 
no comércio de determinado produto ou serviço –, não o exime 
de observar normas legais que visam a coibir abusos que vieram 
a  reboque  da  massificação  dos  contratos  na  sociedade  de 
consumo e da vulnerabilidade do consumidor. 5. Tais normas de 
controle e saneamento do mercado, ao contrário de restringirem 
o  princípio  da  liberdade  contratual,  o  aperfeiçoam,  tendo  em 
vista  que  buscam  assegurar  a  vontade  real  daquele  que  é 
estimulado a contratar. 6. Apenas na segunda hipótese do art. 39, 
I, do CDC, referente aos limites quantitativos, está ressalvada a 
possibilidade de exclusão da prática abusiva por justa causa, não 
se  admitindo  justificativa,  portanto,  para  a  imposição  de 
produtos ou serviços que não os precisamente almejados pelo 
consumidor. 7. Recurso Especial provido. (REsp 384.284/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 20/08/2009, DJe 15/12/2009).

SFH.  SEGURO  HABITACIONAL.  CONTRATAÇÃO  FRENTE 
AO  PRÓPRIO  MUTUANTE  OU  SEGURADORA  POR  ELE 
INDICADA.  DESNECESSIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE 
PREVISÃO  LEGAL.  VENDA  CASADA.  -  Discute-se  neste 
processo se, na celebração de contrato de mútuo para aquisição 
de  moradia,  o  mutuário  está  obrigado  a  contratar  o  seguro 
habitacional  diretamente  com  o  agente  financeiro  ou  com 
seguradora por  este indicada,  ou se lhe é facultado buscar  no 
mercado  a  cobertura  que  melhor  lhe  aprouver.  -  O  seguro 



habitacional foi um dos meios encontrados pelo legislador para 
garantir  as  operações originárias  do SFH, visando a atender  a 
política habitacional e a incentivar a aquisição da casa própria. A 
apólice  colabora  para  com  a  viabilização  dos  empréstimos, 
reduzindo  os  riscos  inerentes  ao  repasse  de  recursos  aos 
mutuários.  -  Diante  dessa  exigência  da  lei,  tornou-se  habitual 
que, na celebração do contrato de financiamento habitacional, as 
instituições  financeiras  imponham  ao  mutuário  um  seguro 
administrado por elas próprias ou por empresa pertencente ao 
seu grupo econômico. - A despeito da aquisição do seguro ser 
fator determinante para o financiamento habitacional, a lei não 
determina  que  a  apólice  deva  ser  necessariamente  contratada 
frente  ao  próprio  mutuante  ou seguradora  por  ele  indicada.  - 
Ademais,  tal  procedimento  caracteriza  a  denominada  “venda 
casada”,  expressamente  vedada  pelo  art.  39,  I,  do  CDC,  que 
condena qualquer  tentativa do fornecedor de se  beneficiar  de 
sua superioridade econômica ou técnica para estipular condições 
negociais  desfavoráveis  ao  consumidor,  cerceando-lhe  a 
liberdade  de  escolha.  Recurso  especial  não  conhecido.  (REsp 
804.202/MG,  Rel.  Min.  NANCY  ANDRIGHI,  3ª  TURMA, 
19/08/2008).

Conforme  acentua  Antônio  Herman  de  Vasconcellos  e 
Benjamin, a venda casada ocorre quando  “[...]  o fornecedor nega-se a fornecer o 
produto ou serviço, a não ser que o consumidor concorde em adquirir também um 
outro produto ou serviço[...]  ” ou, ainda, quando  “[...]  a condição é quantitativa, 
dizendo respeito ao mesmo produto ou serviço objeto do fornecimento [...]”.3

No caso,  não há provas nos autos de que o recorrente tenha 
quitado plenamente o valor do seguro contratado,  razão pela  qual  imperioso é  a 
manutenção da sentença proferida pelo Juízo processante. 

Quanto  aos  danos  morais,  restou  incontroversa  a  falha  na 
prestação do serviço, cingindo-se a questão recursal em saber os fatos aqui narrados 
geraram dano moral passível de indenização.

A negativa de cobertura pelo réu apelante viola as condições 
gerais do contrato de seguro. A cláusula determina o pagamento de indenização por 
morte no valor de R$ 15.000,00(quinze mil reais).

O descumprimento contratual repercutiu sobre a dignidade da 
consumidora, considerando sua posição hipossuficiente, a confiança depositada no 
contrato  de  seguro  que  lhe  foi  vendido  momento  que  adquiriu  o  empréstimo 

3 Código de Defesa do Consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. Ada Pellegrini Grinover … [et al.]. 9 ed. Rio de 
Janeiro: Forense Universitária, 2007, p. 380.



bancário.  Tudo  isso  causou  à  consumidora  considerável  desgaste  emocional  e 
frustrações a ponto de ultrapassar a esfera do mero aborrecimento e gerar lesão a 
direitos da personalidade. 

Logo, O simples descumprimento de dever legal ou contratual, 
por caracterizar mero aborrecimento, em princípio, não configura dano moral, salvo 
se da infração advém circunstância que atenta contra a dignidade da parte, que é o 
caso dos autos.

Já  o  quantum  arbitrado  foi  arbitrado  com  razoabilidade, 
levando-se em conta a intensidade do dano (defeito em produto essencial e negativa 
de cobertura), a situação da lesada, as possibilidades do responsável e o grau de sua 
participação na geração do dano, bem como a jurisprudência dominante do STJ, que 
adverte contra valores excessivos que ensejam ao consumidor enriquecimento sem 
causa (CC/02, art. 884).

Assim entendo o Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
DE SEGURO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANOS MATERIAIS E 
MORAIS.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA. 
DANO  MORAL.  VALOR  INDENIZATÓRIO.  CLÁUSULA 
EXPRESSA.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  5/STJ. 
DISTRIBUIÇÃO  DE  ÔNUS  SUCUMBENCIAIS.  REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  1.  Inexistência de maltrato 
ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido, ainda que de forma 
sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais ao julgamento 
da lide.  2.  Tendo o acórdão reconhecido a existência  de cláusula 
expressa quanto ao valor indenizatório da cobertura para os danos 
morais, a alteração dessa conclusão encontra óbice na Súmula 05 do 
Superior Tribunal de Justiça. 3. A revisão da distribuição dos ônus 
sucumbenciais esbarra no óbice previsto na Súmula 7/STJ. 4. Não 
apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de 
infirmar  os  fundamentos  que  alicerçaram  a  decisão  agravada.  5. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  (STJ  -  AgRg no  REsp: 
1401299 RS 2013/0291984-0,  Relator:  Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Data de Julgamento: 24/04/2014, T3 - TERCEIRA 
TURMA, Data de Publicação: DJe 05/05/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC)- 
DEMANDA  POSTULANDO  INDENIZAÇÃO  POR  DANO 
MORAL  DECORRENTE  DE  INADIMPLEMENTO  DO 
CONTRATO  DE  SEGURO  DE  VIDA  EM  GRUPO  (RESCISÃO 
UNILATERAL  PELA  SEGURADORA  APÓS  RENOVAÇÃO 
SUCESSIVA DURANTE TRINTA ANOS) - DECISÃO NEGANDO 
PROVIMENTO  AO  RECLAMO.  INSURGÊNCIA  DOS 
SEGURADOS. 1. Prazo prescricional para exercício da pretensão de 



cobrança de indenização por dano moral decorrente da recusa da 
seguradora em renovar contrato de seguro de vida. Lapso ânuo em 
atenção ao disposto no artigo 206, § 1º, inciso II, do Código Civil de 
2002. Inaplicabilidade do prazo trienal atinente aos casos em que se 
postula reparação civil (artigo 206, § 3º, inciso V, do Codex vigente). 
Outrossim, a responsabilidade civil decorrente de inadimplemento 
contratual não se assemelha àquela advinda de danos causados por 
fato do produto ou do serviço (acidente de consumo),  cujo prazo 
prescricional  para  exercício  da  pretensão  à  reparação  é  o 
quinquenal  previsto  no  artigo  27  do  Código  de  Defesa  do 
Consumidor. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Privado. 
2. Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg no AREsp: 250586 SP 
2012/0230165-5,  Relator:  Ministro  MARCO  BUZZI,  Data  de 
Julgamento: 19/11/2013, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: 
DJe 03/12/2013)

Logo,  examinando-se  as  circunstâncias,  a  situação  da  autora, 
(que teve a cobertura securitária negada, a condição da agente (empresa de notória 
capacidade econômica) e a gravidade do dano, entendo que o valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), diante do princípio da razoabilidade, mostra-se justo e compensa a 
parte de todo o infortúnio ocorrido.

Em razão das considerações tecidas acima, com fulcro no art. 
557,  caput,  CPC,  e  na  Jurisprudência  dominante,  nego  seguimento  ao  recurso 
apelatório, mantendo na íntegra a sentença vergastada.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 29 de julho de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


